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AS CONDIÇOES MATERIAIS DO TRABALHO NOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS

A  moderna concepção do Estado, quaisquer 
que sejam as opiniões em torno de sua conceitua- 
Ção política, modificou radicalmente preceitos es
tabelecidos, dogmaticamente, pela prática do re
gime liberal-democrático, que se comprovou ina
dequado às funções de govêrno, hoje alargadas, por 
•mposição de causas várias, a quasi todos os cam- 
Pos de atividade, que até então lhe eram defesos.

A  nova ordem  institu id a no pais pela C a rta  
C o n stitu cion al de 10 de novem bro, tran sform an d o 
o sistem a po lítico , am pliou a ó rb ita  de a ção  do 
E s ta d o  e ex ig e, p ara  que ê le  p ossa e x e rc ita r  suas 

fu nções não  só de co o rd en ad o r das fô rças  so c io - 
p o líticas, com o de superv isor dos fenôm enos eco n ô 
m icos, a racio n a lização  dos seus p ro cessos de di
reção , de form a a im por ou tras norm as m ais o b 
je tiv a s  a  todos os seto res ad m in istra tiv o s .

O s  problem as de govêrno cad a  dia m ais se 
acentuam  e se  generalizam , a lteran d o  n ão  só  o 
an tigo con ceito  do E s ta d o  com o sistem a de equi
líbrio po lítico , com o to rn an d o-o  ó rg ão  superior de 
co o rd en ação  de todos os fenôm enos que in terferem  
n a vid a co le tiv a  do país, o rien tan d o , co rrig in d o  e 
etnulando ativ id ad es, no sen tid o  útil de su a m issão 
so cia l.

P a ra  ag ir assim , se  a ju s ta  o E s ta d o  às novas 
form as de d ireção  im postas pela com plexid ad e das 
soluções dos problem as que lhe são  a fe to s e a 
am plitude de sua cap acid ad e realizad ora  está  na 
razão  d ireta  de um p lano sistem ático  e estrutural 

govêrno, b asead o  fu nd am entalm ente na  sua 
Pr°p ria  org an ização  a d m in istra tiv a .

C o m p reen d ia-se  que o E s ta d o  lib eral, com o 
resu ltan te  do esp írito  p o lítico -p artid ário  que o 
c°n stitu ia , p ossu ísse uma ordem  adm inistrativa à 
sua fe ição , com predom ínio dos in terêsses indi-
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viduais. N o Estado autoritário, entretanto, onde 
uma nova forma de organização social e política 
se estabelece, determinada pelas tendências cole
tivas que o impuseram à conciência nacional, a 
ordem administrativa tem que se modificar pro
fundamente, ajustando-se às funções múltiplas que 
é chamado a desempenhar.

O  decreto-lei n- 579, de 30 de junho do cor
rente ano, foi o primeiro passo para a execução 
do estatuído na C arta  Constitucional de novem
bro de 1937. O  Govêrno, com a criação do D. A.
S. P., possue, agora, o órgão adequado ao super- 
visionamento dos problemas administrativos, com- 
preendendo-os num plano lógico que, partindo 
da organização coordenada do sistema adminis
trativo, vai até o seu aparelhamento material, in
fluindo, diretamente, na execução dos programas 
que se traçar para ritmar a atividade do Estado 
no mesmo sentido das fôrças econômicas de cará
ter privado, para que se completem e se ajustem, 
em benefício da boa ordem administrativa que deve 
servir de modêlo à organização particular.

N o momento, é o contrário que se verifica. 
A s organizações privadas, dada a sua mobilidade, 
prescrevem normas racionais à administração pú
blica. Certamente não se poderia admitir, na ge
neralidade dos casos, os mesmos métodos parti
culares usuais nas emprêsas de comércio ou in
dústria, às praxes exigidas da administração pú- * 
blica, porém, as regras de caráter geral são abso
lutamente semelhantes e perfeitamente adaptáveis, 
desde que se estabeleça um sistema racional, mor
mente no que se refere à aquisição do material des
tinado aos serviços públicos.

O  mecanismo estatal, demasiadamente com
plexo, em virtude de uma legislação obsoleta, des
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provida de elasticidade, em face dos casos emer
gentes, emperra e se amortece a cada passo, im
pedindo que os atos mais simples se processem 
com a precisão requerida pelo serviço público.

A simplificação do funcionamento do siste
ma de aquisição e uso do material é um dos pro
blemas centrais, a cuja solução se propõe a Divisão 
do Material, ç.o Departamento Administrativo do 
Serviço Público.

O  estudo meticuloso das condições atuais e 
um programa de ação que se generalize, no mes
mo sentido, a todos os setores de atividade do 
serviço público federal, são pontos fundamentais, 
requerendo um esforço permanente, de forma a se 
atingir o máximo de rendimento com o mínimo de 
dispêndio possível.

O  mais elementar conhecimento das regras 
em uso mostra a lamentável desmoralização do 
sistema em voga na aquisição dos equipamentos 
pedidos pelos órgãos administrativos, bem como 
a falta de critério e de controle no seu emprêgo.

A “química” tornou-se uma expressão co
mum na gíria burocrática, afirmando-se como o 
único processo de burlar a lei, a título de promo
ver as facilidades solicitadas pelos serviços.

A  confusão e a anarquia, a par dos abusos 
e. da mais absoluta irresponsabilidade, desmorali
zaram completamente os mecanismos de controle 
e a fraude se generalizou, na razão direta dos 
meios estabelecidos na lei para contê-la. Firm a
ram-se doutrinas e estabeleceram-se princípios que 
se enraizaram na administração pública, criando- 
se uma situação de fato, dificilmente extirpável, 
até que se empregue um sistema racional, adaptá
vel às múltiplas necessidades dos serviços.

Perde o Estado, com as normas atuais, mi
lhares de contos de réis, diretamente, na aquisi
ção do material e, mais ainda, indiretamente, na 
ineficiência dos serviços.

Além dos prejuízos materiais, ha os de or
dem moral, resultantes da imprecisão dos resul
tados a que se destinam os trabalhos públicos, sa
crificando-se os programas instituídos pelo Go- 

'vêrno, que se vê obrigado a confessar, de público, a 
precária capacidade do Estado para dirigir e fazer 
funcionar, economicamente, determinados serviços.

N a base física dos trabalhos públicos, isto é, 
nas instalações eficientes, no material apropriado, 
na movimentação rápida dos serviços, reside um 
fator de êxito tão ponderável quanto aqueles exi
gidos das qualidades pessoais do funcionalismo-

O  mecanismo administrativo, na sua complexi
dade, requer, para funcionar harmonicamente, não 
só a existência de um corpo selecionado de ser
ventuários, apto à execução de suas tarefas, como, 
na mesma relação de importância, a localização 
racional dos serviços e suas instalações materiais, 
de maneira a estabelecer-se um processo contínuo 
de trabalho, com o máximo possível de rendimento 
útil e de fácil verificação e adaptando-se o orga
nismo administrativo aos fins para que foi con
cebido.

Além da relevância dos resultados econômi
cos verificados quando se implanta um sistema 
racional de trabalho, o fator confiança, que vai 
desde o funcionário até o grande público que lida 
com a administração, cria um ambiente psicológico, 
expressivo e favorável à administração, que um 
chefe conciente não pode desprezar.

Na própria administração nacional, ha vários 
exemplos dignos de relêvo especial, mormente nos 
Ministérios do Trabalho e da M arinha.

A reforma dos trabalhos afetos ao D eparta
mento Nacional de Propriedade Industrial, o Ser
viço das Carteiras Profissionais do Departamento 
Nacional do Trabalho, o Serviço Atuarial e, prin
cipalmente, a notável organização dos Institutos 

de Aposentadorias e Pensões dos Industriários. 
constituem exemplos dc quanto se pode realizar, 
com entusiasmo, no campo propício da organi
zação dos trabalhos públicos no país. No M inis
tério da Marinha, a magnífica organização da 
Diretoria de Fazenda é um padrão a ser adotado, 
não só pela precisão do controle financeiro e eco
nômico, como pela facilidade comprovada do sis
tema aplicadp, suprindo, quasi automáticamente, 
as unidades da Marinha de Guerra e os seus vá
rios departamentos, de todo o material necessário 
aos serviços.

No plano executado na M arinha de Guerra, 
tudo foi racionalmente previsto, desde a constru
ção dos edifícios até o mais elevado critério na 
seleção do pessoal. Dos chefes aos mais humildes 
guardas do material, ha uma compreensão exata 
dos seus deveres e um zêlo que os enaltece, pelo 
seu trabalho e pela sua repartição. A  disciplina 
militar, a ordem e o método de tal forma se in 
tegraram na rotina, que o serviço funciona com 
a mais perfeita precisão e dá ao pessoal, desde 
o almirante diretor até o servente dos depósitos 
o mesmo sentido de responsabilidade.
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Cumpre, alargar aos demais órgãos adminis
trativos as normas já  postas em execução e com- 
provadamente eficientes nesses departamentos.

A necessidade de instalar convenientemente 
os serviços públicos é condição primordial do êxito 
da reorganização dos métodos de trabalho. A falta 
de um plano sistemático de construções de edifí
cios com as características próprias aos encargos 
a que se destinam, preparando "o órgão para a 
função” , além dos prejuízos causados ao bom an
damento dos trabalhos, diminue consideravelmen
te a capacidade produtiva do funcionário, encare
cendo, consequentemente, o custo das atividades.

Para que o trabalho renda, produzindo utili
dades economicamente consideráveis, é necessá
rio que êle se processe num ambiente propicio. A 
dispersão dos grandes centros da administração, 
as péssimas instalações da maioria das repartições 
e mesmo de alguns Ministérios civis, o mobiliá
rio inadequado ,a carência de higiene nas salas 
de trabalho, a má distribuição de luz e ar e o a r
ranjo e disposição das mesas, tornam o labor peno
so e reduzem alarmantemente os resultados da 
produção.

Além dêsses fatos, facilmente constatáveis, 
despende anualmente o Tesouro milhares de con
tos de réis com o aluguel de prédios onde se aglo
meram, em cubículos inapropriados, vários servi
ços. Êsses alugueres representam um juro equiva
lente a perto de uma centena de milhar de contos 
de réis, tanto quanto necessário para o financia
mento de uma operação de crédito que baste para 
a construção, em série e dentro de um plano siste
mático, dos grandes edifícios necessários às insta
lações dos Ministérios e de vários órgãos da ad 
ministração, que carecem de localização apro
priada.

O  plano Agache havia previsto a construção, 
na Esplanada do Castelo, dos principais órgãos 
da administração pública- Infelizmente a idéia 
foi, em parte, sacrificada e já  agora novos estudos 
se impõem para o aproveitamento racional das áreas 
ainda disponíveis onde se concentrem todos os 
°rgãos da alta administração civil do país, que 
ainda não dispõem de instalações definitivas.

Todos os órgãos administrativos .subordina
dos a um mesmo Ministério e que, pela natureza 
de suas funções, não exijam localização especial, 
serão concentrados em prédios cujos projetos estão 
sendo devidamente estudados, prevendo-se o seu 
futuro desenvolvimento. As comunicações serão 
enormemente facilitadas; as relações inter-adminis-

trativas realizadas com presteza; a fiscalização, a 
guarda e conservação dos próprios nacionais e dos 
seus equipamentos reduzidas a menos da metade 
e o custo das construções, pelo vulto das obras e 
pelas especificações padronizadas do material, di
minuído em elevada percentagem.

Consideramos o problema das construções dos 
edifícios e o seu equipamento material como con
dição primordial de êxito da reorganização dos 
serviços públicos. A influência das instalações 
tem, além das vantagens materiais, um efeito edu
cativo imediato, criando um clima favorável à in
trodução de novos métodos de trabalho.

Não haverá serviço organizado onde não 
existirem instalações adequadas. O  primeiro pas
so, portanto, para a racionalização administrativa, 
será o estudo e a execução de um plano de con
junto, que se baseie, principalmente, nos seguintes 
pontos fundamentais:

1) unificação dos serviços comuns em edifí
cios construídos para os fins a que se 
destinam;

2 )  construção dos prédios para os M inis
térios e grandes órgãos da administração 
em áreas contíguas, para que se esta
beleçam:

a) rapidez de transmissão de ordens, in
formações e serviços;

b) facilidade de colaboração nos serviços 
paralelos de cada Ministério;

c) economia de tempo e de material
d) fiscalização e controle;
e) comodidade do público;
t) comodidade do funcionalismo.

3) equipamento dos edifícios com material 
apropriado ao funcionamento dos tra
balhos.

O  objetivo central do programa de constru
ções dos edifícios públicos é dotar o Estado de 
instalações adequadas ao funcionamento racional 
dos serviços públicos, impondo-se normas de tra
balho consoante as necessidades do público, pela 
facilitação do movimento dos processos e pronta 
execução de ordens.

O  problema mais complexo a vencer é certa
mente o do financiamento do plano. Com os re
cursos orçamentários normais não será possível a
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sua execução sistemática, impondo-se, por isso 
mesmo, uma operação de crédito que será levada 
a efeito pelo consórcio das instituições autárquicas 
do Estado — C aixa  Econômica Federal, Instituto 
de Previdência dos Funcionários Públicos, Institu
tos de Aposentadorias e Pensões dos Industriários, 
Comerciários e outras Caixas que possuam nu
merários paralisados nos bancos, influindo perigo
samente na circulação fiduciária do pais pela con
centração de vultosos encaixes na capital do país,

sem a correspondência de juros que assegurem a 
estabilidade financeira dessas instituições.

Mobilizando o Govêrno parte desses recursos, 
pagando um juro de 6 %  ao ano, além de resolver 
o problema imediato da construção, dentro de um 
plano pre-estabelecido, dos edifícios públicos, as
segurará ao dinheiro recolhido pelos Institutos de 
previdência social, uma aplicação segura, evitando 
que êle se destine a emprêgo de garantia duvidosa 
ou se estagne nos encaixes bancários.


